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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. FALTA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL SOBRE O 
QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A CONTROVÉRSIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
284/STF, POR ANALOGIA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. SÚMULA 284/STF. 
EXECUÇÃO FISCAL. PENHORABILIDADE. IMÓVEL NÃO CONSIDERADO BEM DE 
FAMÍLIA. PROVA INSUFICIENTE. REVISÃO DESSE ENTENDIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
7/STJ.
1. Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática da Presidência do STJ que 
conheceu do Agravo para não conhecer do Recurso Especial.
2. O agravante, nas razões do Recurso Especial, não indicou o dispositivo legal que teria sido 
violado.
3. Com efeito, a via estreita do Recurso Especial exige demonstração inequívoca da ofensa ao 
dispositivo inquinado como violado, bem como sua particularização, a fim de possibilitar exame 
em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados caracteriza deficiência de fundamentação, em 
conformidade com o Enunciado Sumular 284 do STF. Nesse sentido: AgInt no AREsp 
1.650.251/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Tuma, DJe 9.9.2020.
4. O Recurso Especial interposto pela alínea "c" do permissivo constitucional deve indicar o 
dispositivo de lei federal a que foi dada interpretação divergente pelos acórdãos recorrido e 
paradigma, sob pena de deficiência em sua fundamentação. Incide na espécie também a Súmula 
284 do STF.
5. O conhecimento de Recurso Especial fundado na alínea "c" do inciso III do art. 105 da 
CF/1988 requisita, em qualquer caso, a demonstração analítica da divergência jurisprudencial 
invocada, por intermédio da transcrição dos trechos dos acórdãos que configuram o dissídio e da 
indicação das circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, não se 
oferecendo, como bastante, a simples transcrição de ementas ou votos (arts. 1.029, § 1º, do 
Código de Processo Civil e 255, § 2º, do RISTJ).
6. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 1.029, § 1º, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c" do inciso III do art. 
105 da Constituição Federal.
7. O acórdão recorrido consignou: "Mérito recursal Como visto, a questão discutida no 
presente agravo diz respeito à possibilidade de o bem imóvel objeto da matrícula n. 11.787 ser 
enquadrado como bem de família. (...) No caso, não vislumbro necessidade de reforma da 
decisão. Isto porque, o agravante não comprovou que o imóvel objeto da matrícula n. 
11.787 é o único bem que o casal possui, bem como não foi juntado aos autos qualquer 
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indício de deter, o bem constrito, natureza de bem de família, nos termos da Lei n. 8.009/90. 
Intimado a comprovar documentalmente que o imóvel se trata de bem de família, o 
agravante limitou-se a juntar algumas fotos sem precisar as respectivas datas, contas de 
água e energia, todavia, estas últimas se encontram no nome de Magyslei Azambuja de 
Carvalho. Registra-se, também, que o Auto de Penhora e Avaliação, lavrado pelo Oficial de 
Justiça à f. 210 dos autos de origem, não comprova a natureza familiar do bem ou sua 
singularidade (no sentido de ser o único bem de que disporia o agravante). Neste sentido, 
cabe citar precedentes do STJ no sentido de que somente seria impenhorável o único bem 
residencial do devedor – devendo este demonstrar não ter outros bens, o que não ocorreu no 
presente caso –, ainda que seja habitado por familiar ou alugado e cuja renda propicie o 
pagamento do aluguel onde viva, conforme teor da súmula n. 486 do STJ. Ademais, não há 
como olvidar o disposto no artigo 5º da Lei n. 8.009/90 no que se refere aos efeitos da 
impenhorabilidade incidente, tão somente, em único imóvel utilizado pelo casal ou pela 
entidade familiar para fins de moradia permanente, o que não se evidencia neste caso, visto 
que o próprio recorrente afirma que, no momento de sua intimação acerca da penhora, não 
residia na casa. Logo, restando incontroverso nos autos que o agravante não residia no 
imóvel, na data da intimação acerca da penhora, mantenho incólume a decisão recorrida 
que não reconheceu a impenhorabilidade do bem em discussão." (fls.86-87,  e-STJ, grifos 
acrescidos).
8. O Tribunal de origem, conforme acima transcrito, soberano na análise do conjunto fático-
probatório constante dos autos, concluiu ter sido a prova insuficiente. Sendo assim, não se 
comprovou que o imóvel objeto da lide seria bem de família e, portanto, impenhorável nos 
termos do art. 1º da Lei 8.009/90.
9. Neste quadro, é inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual busca afastar as 
premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido, em razão da incidência do enunciado da 
Súmula 7 do STJ.
10. Para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, verificando se foi ou não 
provado que o imóvel penhorado é gravado como bem de família, é preciso exceder as razões 
colacionadas no acórdão vergastado, o que demanda incursão no contexto fático-probatório dos 
autos, vedada em Recurso Especial, conforme a Súmula 7/STJ.
11. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 26/04/2022 a 02/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 02 de maio de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.963.297 - MS 
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : NILSON GOMES AZAMBUJA 
ADVOGADO : ALEXANDRE OLIVEIRA  - MS018951 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SELVÍRIA 
ADVOGADO : RICARDO HENRIQUE LALUCE  - SP218483 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática da Presidência do 

STJ que conheceu do Agravo para não conhecer do Recurso Especial.

O Agravante alegante que não incidem os óbices sumulares e que há 

prova nos autos demonstrando que o imóvel é bem de família.

Sem impugnação.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. FALTA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL SOBRE O QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A 
CONTROVÉRSIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 284/STF, POR 
ANALOGIA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
LEGAL VIOLADO. SÚMULA 284/STF. EXECUÇÃO FISCAL. 
PENHORABILIDADE. IMÓVEL NÃO CONSIDERADO BEM DE 
FAMÍLIA. PROVA INSUFICIENTE. REVISÃO DESSE 
ENTENDIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática da 
Presidência do STJ que conheceu do Agravo para não conhecer do Recurso 
Especial.
2. O agravante, nas razões do Recurso Especial, não indicou o dispositivo legal 
que teria sido violado.
3. Com efeito, a via estreita do Recurso Especial exige demonstração 
inequívoca da ofensa ao dispositivo inquinado como violado, bem como sua 
particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos 
autos, sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais 
tidos como violados caracteriza deficiência de fundamentação, em 
conformidade com o Enunciado Sumular 284 do STF. Nesse sentido: AgInt no 
AREsp 1.650.251/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Tuma, DJe 9.9.2020.
4. O Recurso Especial interposto pela alínea "c" do permissivo constitucional 
deve indicar o dispositivo de lei federal a que foi dada interpretação divergente 
pelos acórdãos recorrido e paradigma, sob pena de deficiência em sua 
fundamentação. Incide na espécie também a Súmula 284 do STF.
5. O conhecimento de Recurso Especial fundado na alínea "c" do inciso III do 
art. 105 da CF/1988 requisita, em qualquer caso, a demonstração analítica da 
divergência jurisprudencial invocada, por intermédio da transcrição dos trechos 
dos acórdãos que configuram o dissídio e da indicação das circunstâncias que 
identificam ou assemelham os casos confrontados, não se oferecendo, como 
bastante, a simples transcrição de ementas ou votos (arts. 1.029, § 1º, do Código 
de Processo Civil e 255, § 2º, do RISTJ). 
6. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 1.029, § 1º, do CPC 
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Superior Tribunal de Justiça

e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na 
alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal. 
7. O acórdão recorrido consignou: "Mérito recursal Como visto, a questão 
discutida no presente agravo diz respeito à possibilidade de o bem imóvel objeto 
da matrícula n. 11.787 ser enquadrado como bem de família. (...) No caso, não 
vislumbro necessidade de reforma da decisão. Isto porque, o agravante não 
comprovou que o imóvel objeto da matrícula n. 11.787 é o único bem que o 
casal possui, bem como não foi juntado aos autos qualquer indício de 
deter, o bem constrito, natureza de bem de família, nos termos da Lei n. 
8.009/90. Intimado a comprovar documentalmente que o imóvel se trata de 
bem de família, o agravante limitou-se a juntar algumas fotos sem precisar 
as respectivas datas, contas de água e energia, todavia, estas últimas se 
encontram no nome de Magyslei Azambuja de Carvalho. Registra-se, 
também, que o Auto de Penhora e Avaliação, lavrado pelo Oficial de 
Justiça à f. 210 dos autos de origem, não comprova a natureza familiar do 
bem ou sua singularidade (no sentido de ser o único bem de que disporia o 
agravante). Neste sentido, cabe citar precedentes do STJ no sentido de que 
somente seria impenhorável o único bem residencial do devedor – devendo este 
demonstrar não ter outros bens, o que não ocorreu no presente caso –, ainda que 
seja habitado por familiar ou alugado e cuja renda propicie o pagamento do 
aluguel onde viva, conforme teor da súmula n. 486 do STJ. Ademais, não há 
como olvidar o disposto no artigo 5º da Lei n. 8.009/90 no que se refere aos 
efeitos da impenhorabilidade incidente, tão somente, em único imóvel 
utilizado pelo casal ou pela entidade familiar para fins de moradia 
permanente, o que não se evidencia neste caso, visto que o próprio 
recorrente afirma que, no momento de sua intimação acerca da penhora, 
não residia na casa. Logo, restando incontroverso nos autos que o 
agravante não residia no imóvel, na data da intimação acerca da penhora, 
mantenho incólume a decisão recorrida que não reconheceu a 
impenhorabilidade do bem em discussão." (fls.86-87,  e-STJ, grifos 
acrescidos).
8. O Tribunal de origem, conforme acima transcrito, soberano na análise do 
conjunto fático-probatório constante dos autos, concluiu ter sido a prova 
insuficiente. Sendo assim, não se comprovou que o imóvel objeto da lide seria 
bem de família e, portanto, impenhorável nos termos do art. 1º da Lei 8.009/90.
9. Neste quadro, é inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual 
busca afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido, em razão 
da incidência do enunciado da Súmula 7 do STJ.
10. Para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, verificando se 
foi ou não provado que o imóvel penhorado é gravado como bem de família, é 
preciso exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que demanda 
incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, 
conforme a Súmula 7/STJ.
11. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 23.3.2022. 

O agravante, nas razões do Recurso Especial, não indicou o dispositivo 

legal que teria sido violado.

Com efeito, a via estreita do Recurso Especial exige demonstração 

inequívoca da ofensa ao dispositivo inquinado como violado, bem como sua 

particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, 

sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais tidos como 

violados caracteriza deficiência de fundamentação, em conformidade com o 

Enunciado Sumular 284 do STF. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. NULIDADE DA 
SENTENÇA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL 
TIDO COMO VIOLADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF POR 
APLICAÇÃO ANALÓGICA. (...)

1. Segundo se extrai do acórdão recorrido, cuida-se de ação 
indenizatória, proposta em face da UNIÃO FEDERAL visando o pagamento de 
indenização por danos materiais e morais supostamente sofridos pela demora da 
ré em readmitir a autora no emprego que ocupava, antes de ser demitida da 
Empresa Brasileira de Planejamento de Transportes - GEIPOT, em 18.6.1991, 
por motivações políticas. A Corte local concluiu que a demora da administração 
em avaliar o processo de anistia da autora não constituiu ilícito passível de 
indenização.

2. Não há como afastar o óbice da Súmula 284/STF quanto à 
alegação de nulidade da sentença em virtude do indeferimento da produção de 
prova pericial e testemunhal. Ora, a função precípua do STJ, por meio do 
recurso especial, é homogeneizar a interpretação dada à norma federal pelo 
ordenamento jurídico pátrio. Consequentemente, o conhecimento do recurso, 
seja interposto pela alínea "a", seja pela "c" do permissivo constitucional, exige 
necessariamente a indicação do dispositivo de lei federal que se entende por 
violado. Na hipótese examinada, a ora agravante não indicou de forma 
particularizada o artigo de lei federal tido por violado no ponto, de modo que 
recai ao recurso especial o óbice da Súmula 284/STF.

(...)
5. Não houve a indispensável indicação de qual dispositivo legal 

supostamente foi objeto de interpretação divergente pelos Tribunais e tampouco 
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Superior Tribunal de Justiça

o necessário cotejo  analítico dos casos confrontados, o que impossibilita o 
conhecimento da alegada divergência jurisprudencial.

6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1650251/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 09/09/2020)

O Recurso Especial interposto pela alínea "c" do permissivo 

constitucional deve indicar o dispositivo de lei federal a que foi dada interpretação 

divergente pelos acórdãos recorrido e paradigma, sob pena de considerar deficiente 

sua fundamentação. Incide na espécie também a Súmula 284 do STF.

O conhecimento de Recurso Especial fundado na alínea "c" do inciso 

III do art. 105 da CF/1988 requisita, em qualquer caso, a demonstração analítica da 

divergência jurisprudencial invocada, por intermédio da transcrição dos trechos dos 

acórdãos que configuram o dissídio e da indicação das circunstâncias que 

identificam ou assemelham os casos confrontados, não se oferecendo, como 

bastante, a simples transcrição de ementas ou votos (arts. 1.029, § 1º, do Código de 

Processo Civil/215 e 255, § 2º, do RISTJ). 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 1.029, § 1º, do 

CPC/2015 e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com 

base na alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO, 
NAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL, INTERPOSTO COM 
FUNDAMENTO NO ART. 105, III, C, DA CF/88, DO DISPOSITIVO 
LEGAL QUE, EM TESE, TERIA RECEBIDO INTERPRETAÇÃO 
DIVERGENTE, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF, APLICADA POR ANALOGIA. 
NÃO DEMONSTRAÇÃO, À MÍNGUA DE REALIZAÇÃO DE COTEJO 
ANALÍTICO ENTRE OS JULGADOS CONFRONTADOS. MERA 
TRANSCRIÇÃO DAS EMENTAS DOS JULGADOS PARADIGMA. 
INSUFICIÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso 
interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de ação de indenização por danos morais e 
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Superior Tribunal de Justiça

materiais, proposta por Alvina Goés dos Santos em face do Município de 
Cariacica, em razão de prejuízos que lhe foram causados pelas inundações, em 
sua residência, provocadas pelas chuvas.

III. A falta de particularização, no Recurso Especial - interposto, 
no caso, com fundamento no art. 105, III, c, da CF/88 -, dos dispositivos de lei 
federal que teriam sido objeto de interpretação divergente, pelo acórdão 
recorrido, consubstancia deficiência bastante a inviabilizar o conhecimento do 
apelo especial, atraindo, na espécie, a incidência da Súmula 284 do Supremo 
Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 
na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia"). 
Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 1.346.588/DF, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, CORTE ESPECIAL, DJe de 17/03/2014; AgRg no AREsp 
732.546/MA, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
12/11/2015.

IV. Nos termos do art. 1.029, § 1°, do CPC/2015 e do art. 255, § 
1º, do RISTJ, a divergência jurisprudencial exige comprovação - mediante a 
juntada de cópia dos acórdãos paradigma ou a citação do repositório oficial ou 
autorizado em que publicados - e demonstração, esta, em qualquer caso, com a 
transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se 
as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não 
bastando a simples transcrição de ementas, sem realizar o necessário cotejo 
analítico, a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a 
divergência de interpretação.

V. Na forma da jurisprudência do STJ, "é entendimento pacífico 
dessa Corte que a parte deve proceder ao cotejo analítico entre os arestos 
confrontados e transcrever os trechos dos acórdãos que configurem o dissídio 
jurisprudencial, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas" 
(STJ, AgInt no REsp 1.796.880/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/10/2019). Em igual sentido: STJ, 
AgInt no AREsp 1.290.738/SC, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, DJe de 04/10/2019; AgRg nos EDcl no AREsp 1.447.962/DF, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, DJe de 07/10/2019.

VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.593.959/ES, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 26/5/2020)

O acórdão recorrido consignou: 

Mérito recursal
Como visto, a questão discutida no presente agravo diz respeito à 

possibilidade de o bem imóvel objeto da matrícula n. 11.787 ser enquadrado 
como bem de família.

(...)
No caso, não vislumbro necessidade de reforma da decisão.
Isto porque, o agravante não comprovou que o imóvel objeto 

da matrícula n. 11.787 é o único bem que o casal possui, bem como não foi 
juntado aos autos qualquer indício de deter, o bem constrito, natureza de 
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bem de família, nos termos da Lei n. 8.009/90.
Intimado a comprovar documentalmente que o imóvel se 

trata de bem de família, o agravante limitou-se a juntar algumas fotos sem 
precisar as respectivas datas, contas de água e energia, todavia, estas 
últimas se encontram no nome de Magyslei Azambuja de Carvalho.

Registra-se, também, que o Auto de Penhora e Avaliação, 
lavrado pelo Oficial de Justiça à f. 210 dos autos de origem, não comprova 
a natureza familiar do bem ou sua singularidade (no sentido de ser o único 
bem de que disporia o agravante).

Neste sentido, cabe citar precedentes do STJ no sentido de que 
somente seria impenhorável o único bem residencial do devedor – devendo este 
demonstrar não ter outros bens, o que não ocorreu no presente caso –, ainda que 
seja habitado por familiar ou alugado e cuja renda propicie o pagamento do 
aluguel onde viva, conforme teor da súmula n. 486 do STJ.

Ademais, não há como olvidar o disposto no artigo 5º da Lei 
n. 8.009/90 no que se refere aos efeitos da impenhorabilidade incidente, tão 
somente, em único imóvel utilizado pelo casal ou pela entidade familiar 
para fins de moradia permanente, o que não se evidencia neste caso, visto 
que o próprio recorrente afirma que, no momento de sua intimação acerca 
da penhora, não residia na casa.

Logo, restando incontroverso nos autos que o agravante não 
residia no imóvel, na data da intimação acerca da penhora, mantenho 
incólume a decisão recorrida que não reconheceu a impenhorabilidade do 
bem em discussão. (fls.86-87,  e-STJ, grifos acrescidos)

O Tribunal de origem, conforme acima transcrito, soberano na análise 

do conjunto fático-probatório constante dos autos, concluiu ter sido a prova 

insuficiente. Sendo assim, não se comprovou que o imóvel objeto da lide seria bem 

de família e, portanto, impenhorável nos termos do art. 1º da Lei 8.009/90.

Neste quadro, é inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, 

a qual busca afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido, em 

razão da incidência do enunciado da Súmula 7 do STJ.

Para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, 

verificando se foi ou não provado que o imóvel penhorado é gravado como bem de 

família, é preciso exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que 

demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso 

Especial, conforme a Súmula 7/STJ.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 
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entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.963.297 / MS
Número Registro: 2021/0256689-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0006142-45.2003.8.12.0021 00061424520038120021 14122905720208120000 1412290572020812000050001
6142-45.2003.8.12.0021 61424520038120021

Sessão Virtual de 26/04/2022 a 02/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NILSON GOMES AZAMBUJA
ADVOGADO : ALEXANDRE OLIVEIRA - MS018951
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SELVÍRIA
PROCURADOR : RICARDO HENRIQUE LALUCE - SP218483

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NILSON GOMES AZAMBUJA
ADVOGADO : ALEXANDRE OLIVEIRA - MS018951
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SELVÍRIA
ADVOGADO : RICARDO HENRIQUE LALUCE - SP218483

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 26/04/2022 a 02/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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